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ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO PROCESSO SELETIVO 

 

Direito Administrativo: 1) Princípios da Administração Pública; 2) 

Administração Pública Direta e Indireta; 3) Ato Administrativo: conceito. 

atributos, elementos, classificação, discricionariedade e vinculação; 4) 

Licitação: conceito, princípios, dispensa, inexigibilidade e modalidades; 5) 

Contratos Administrativos: contratos da administração. Conceito, 

características, espécies, cláusulas de privilégio, duração, inexecução, 

extinção e sanções; 6) Servidores e agentes públicos: cargo, emprego e 

função; 7) Processo Administrativo: modalidades, princípios e Lei 9.784/99; 

8) Bens Públicos: classificação; 9) Desapropriação; 10) Controle da 

Administração Pública. 

 

Direito Constitucional: 1) Constituição. Conceito e Classificação; 2) 

Sistema de Controle de Constitucionalidade Brasileiro; 3) Princípios 

Fundamentais; 4) Direitos e Garantias Fundamentais; 5) Direitos e deveres 

individuais e coletivos; 6) Direitos Sociais; 7) Organização do Estado 

Brasileiro; 8) Da Organização Político – Administrativa; 9) Repartição de 

Competências; 10) Da Administração Pública e dos Servidores Públicos 

Civis; 11) Poder Executivo. Atribuições e responsabilidade do Presidente da 

República. Poder regulamentar, poder regulador e as agências 

administrativas; 12) Funções Essenciais à Justiça: Da Advocacia e da 

Defensoria Pública. Advocacia Pública. Da Advocacia-Geral da União; Lei 

Orgânica da Advocacia – Geral da União (Lei Complementar 73, de 10 de 

fevereiro de 1993): Das funções institucionais, da composição e dos Órgãos 

vinculados; Procuradoria Geral Federal: arts. 9º, 10, 11, 12, 13 e 14 da Lei 

n.º 10.480, de 02 de julho de 2002; 13) Da ordem econômica e financeira; 

14) Da Ordem Social – Da Seguridade Social.  

 

Direito Processual Civil: 1) Jurisdição natureza, conceito, características, 

espécies, a problemática da jurisdição voluntária, princípios, estrutura 

constitucional (Poder Judiciário, Organização Judiciária, atividade 

jurisdicional, atividades essenciais à Justiça), jurisdição constitucional das 

liberdades e seus principais mecanismos (mandado de segurança individual 

e coletivo, mandado de injunção, habeas data, ação popular, ação civil 

pública), respectivos natureza, conceitos, hipóteses de cabimento, detalhes 

procedimentais; 2) Ação natureza, conceito, condições, admissibilidade e 

mérito, elementos; a questão da classificação das ações; 3) Defesa: 

natureza, conceito, espécies; sua inserção entre as bases fundamentais do 

Direito Processual; 4) Das partes e dos Procuradores. 5) Sujeitos do 
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processo: o juiz, sua atuação e poderes, impedimento e suspeição; 

legitimação ordinária e extraordinária; sujeitos especiais do processo; o 

Ministério Público, sua atuação como parte e fiscal da lei, impedimento e 

suspeição; a advocacia, privada e estatal, inclusive a defensoria pública. 

Deveres das partes, seus procuradores e demais partícipes do processo; 

substituição e sucessão de partes e procuradores. Representação técnica; 

5) Competência conceito, critérios de distribuição, espécies; identificação do 

foro competente; modificações (conexão, continência, prevenção), 

perpetuação da jurisdição, conflitos positivo e negativo, competência da 

Justiça Federal; 6) Litisconsórcio conceito, espécies, a problemática da 

unitariedade e necessariedade e Intervenção de terceiros: conceito de 

terceiro, classificação das modalidades interventivas, figuras típicas 

(assistência simples e litisconsorcial, oposição, nomeação à autoria, 

denunciação à lide, chamamento ao processo) e atípicas, conceito, 

natureza, cabimento, aspectos procedimentais; 7) Atos processuais 

conceito, forma, tempo, nulidades (teoria processual das nulidades, 

princípios respectivos, identificação, decretação e convalidação); prazos 

(classificação e modos de contagem); fases procedimentais; 8) 

Procedimento Ordinário e Sumário; Da formação, suspensão e extinção do 

processo. Fase postulatória: inicial, requisitos, pedido (alteração, 

aditamento, cumulação); pedidos alternativo e sucessivo; indeferimento da 

inicial; improcedência liminar; resposta (contestação, reconvenção, 

exceções); razões finais. Fase instrutória: conceito e características; prova: 

conceito, sistemas, ônus e sua distribuição, princípios aplicáveis ao tema; a 

vedação constitucional das provas ilícitas; classificação dos meios 

probatórios. Meios de prova em espécie (depoimento pessoal, confissão, 

documentos, testemunhas, perícia, inspeção), natureza e conceito de cada 

um, hipóteses de cabimento, procedimentos respectivos, incidentes. Fase 

decisória: sentença, natureza e conceito, classificação, requisitos, funções, 

vícios, efeitos, eficácia natural e autoridade. Coisa julgada: natureza, 

conceito, classificação, limites objetivos e subjetivos. 9) Recursos: natureza, 

conceito, inserção entre os mecanismos de impugnação das decisões 

judiciais, classificação, efeitos, pressupostos, admissibilidade e mérito 

recursais, princípios, regras gerais; sucedâneos recursais; remessa 

obrigatória. Recursos em espécie (apelação, agravo, embargos infringentes, 

embargos de declaração, recurso ordinário constitucional, recurso 

extraordinário (exigência de repercussão geral), recurso especial, 

rejulgamento para adequação ao julgamento de recurso extraordinário): 

natureza e conceito de cada um, hipóteses de cabimento, prazos, 

procedimento, pressupostos específicos, modos de interposição, súmula 

impeditiva, negativa de seguimento, provimento liminar, peculiaridades 

específicas. 10) Leis 9.099/95 e 10.259/01. 

 


